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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 
COORDENAÇÃO-GERAL DE ARTICULAÇÃO E CONTRA TOS 

PREGÃO ELETRÓNICO Nº 02/2022 
(Processo Administrativo nº 23034.035045/2021-46) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) FUNDO NACIONAL 

DE DESENVOL VTMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul, 

Quadra 2, Bloco "F", Edificio FNDE, na cidade de Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 

00.378.257/0001-81, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos termos da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013, 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01 , de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 05/04/2022 
Horário: 10b 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - http:::.. \\\\'\\ .gO\ .br ~ompr.i:::. pt-br 

Código UASG do FNDE: 153173 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura 
e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de veículos de transporte escolar 
diário de estudantes, denominado de Ónibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às 
entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

l .2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as~.~ 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. U 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, cm sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio https:. W\\\\. !!;O\ .br compras pl-br, por meio de certificado digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

SICAF, conforme disposto no art. 9º da lN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. 
Sistema. 

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica c para o 
microempreendedor individual - MEL nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216. E-mail: con1J.'c~fndt· goY .br. UASG: 153173 



na forma da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de m1croempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.4. l .2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
mierocmprcsas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIll, da Constituição Federal 
de 1988; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1 º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 1988; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da Lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7 .1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 
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7.2.1. 
licitante. 

Também será desclassificada a proposta que identifique o 

7 .2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

7 .8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

7 .9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7 .10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7 .11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para 
que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
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possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7 .12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

7 .14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, cm tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

7 .1 7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7 .19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7 .20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar­
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% ( cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7 .22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a mieroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
( cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e , fÍ 
empr~sas de p~que~o porte qu~ se encontrem nos inte~alos _estabelecidos nos subitens D 
antenores, sera reahzado sorte10 entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7 .26.1. no País; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam cm pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

7 .27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8. DA ACETTABTLIDAD~ DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9° do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019. 
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8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam­
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta-:-

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 
primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local 
a ser indicado e dentro de 20 (vinte) dias contados da solicitação, conforme 
disposto nos Cadernos de Especificações Técnicas (CITs). 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local 
e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 
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cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema. 

8.6.3.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos 
de aceitabilidade, conforme disposto nos Cadernos de Especificações 
Técnicas (CITs): 

8.6.3.3.1. Item 1 - ORE l; 

8.6.3.3.2. Item 2 - ORE 1 (4X4); 

8.6.3.3.3. Item 3 - ORE 2; 

8.6.3.3.4. Item 4- ORE 3; 

8.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso 
na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) aprcsentada(s) pelo primeiro 
classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração 
serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 
pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcirnento. 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da 
Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e 
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor pn:ço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 
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8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.1 O. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SJCAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 
(http://www.portaltransparcncia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&dir 

ecao=asc ); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 

Improbidade 
de Justiça 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -

TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa juridica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes­

apf.apps. tcu.gov.brD 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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9 .1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente 
à sua desclassificação. 

9 .1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico­

financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitcm acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios cletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto nº 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 

no mínimo horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www .portaldoempreendedor.gov. br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social cm 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971 ; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 
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02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora­
Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.1 O. Qualificação Econômico-Financeira 

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não 
será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrnções 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato social/estatuto social. 
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9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais docwnentos deverão 
ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971 , ou de uma declaração, 
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a l (um) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

LG = 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo 

Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas: 

9.11.1.1.1. Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica 
dos licitantes, fomecido(s) por empresas distintas, públicas ou 
privadas, cm papel timbrado da pessoa jurídica, cm quantidade 
igual ou superior a l 0% (dez por cento) do quantitativo 

estabelecido; 
9 .11.1.1.2. Caso o(s) atestado(s )/declaração(ões) seja( m) 
insuficiente(s) para atender, concomitantemente, a todos os itens 
para os quais foi convocado, o licitante restará classificado 
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apenas naqueles em que o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m) \., ~ 
suficiente(s), observado o seguinte critério: 

9 .11.1. 1.2-1. Melhor classificação; 

9.11.1.1.2.2. 

9.11.1.1.2.3. 

Maior desconto; 

Maior valor estimado. 

9 .11. 1. L 3. O licitante deverá atestar, por meio da declaração 
(Encarte C do Anexo 1), o cumprimento das cotas de contratação 
de pessoas com deficiências caso se encaixe nos quantitativos 
dispostos no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
9.11.1.1.4. Outros documentos eventualmente necessários à 

qualificação técnica estão indicados no Termo de Referência. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os beneficias do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício. 
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9. 1 3 .1 . A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
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9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em ~-j 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9 .19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

1 O. 1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de no mínimo 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

10.1 .1. ser redigida cm língua portuguesa, datilografada ou digitada, cm uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

1 l . 1 . Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11 .4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

12. 1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1 º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA OE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência. 

15. DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS 

15. l. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, que sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o rcgistro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei nº 
8.666, de 1993; 
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
confonne o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/ Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de .5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. referida Nota está substittúndo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
16.3 .3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 280 dias, contados da emissão da 
ordem de serviço, prorrogável na forma do art. 57, § l º , da Lei nº 8.666/93. 
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, Ili, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do 
instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SJCAF, este 
deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17 .1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor do contrato são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR, DOS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL, DOS ÓRGÃOS NÃO 
PARICIPANTES, DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19. l. As obrigações do Órgão Gerenciador, dos Órgãos Participantes de Compra 

Nacional, dos Órgãos não Participantes, da Contratante e da Contratada são as 

estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

20.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a 

este Edital. 

20.2. O pagamento será efetuado à empresa contratada, pelas contratantes 
participantes do Pregão ou pelas instituições que aderirem à Ata de Registro de Preços, 
no prazo e condições estabelecidos no Anexo IV - Minuta de Contrato deste Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

21 .1. l . não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21 .1. 7. cometer fraude fiscal; 

21 .1 .8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitcns anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

21 .4. 1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. Multa de até 20 % (vinte por cento), de forma proporcional à infração 
cometida, sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e dcscredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de l O de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 
21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
21 .1 O. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
admilústrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamcntc na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente rcgistradas no SICAF. 
21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
21.15. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro 

de Preços e o Controle de Qualidade encontram-se elencadas no Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital. 

21.16. As sanções administrativas por atos praticados no decorrer da contratação 

estão previstas na Minuta de Contrato (Anexo IV do Edital). 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes rcgistrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 

Decreto nº 7.892/213. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 
23.1 . Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
LOI 1pLg fndt. !!O\ .br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço SBS, Quadra 
2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, Setor de Licitação/CGARC/DIRAD. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

23. 7 .1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília -DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

24.9. O desatcndimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
nttps. ,, \\ , .go .br compras pt-br , e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço 
SBS, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, Setor de 
licitação/CGARC/DIRAD nos dias úteis, no horário das 9 horas às 18 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

25. DOS ANEXOS 

25.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.1.l. ANEXO I - Termo de Referência e seus encartes: 

Encarte A - Modelo da Proposta de Preços; 

Encarte B - Cadernos de Informações Técnicas - Ônibus Rural 

Escolar (ORE); 

Encarte C - Declaração de Regularidade e Cumprimento do art. 

93 da Lei nº 8.213/91 

Encarte D -Termo de Recebimento Provisório; 

Encarte E - Termo de Recebimento Definitivo; 

Encarte F - Termo de Recuso do Objeto; 

Encarte G - Termo de Ciência e Responsabilidade. 

25.1.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar; 

25.1.3. ANEXO III-Minuta de Ata de Registro de Preços; 

25.1.4. ANEXO IV -Minuta de Termo de Contrato. 

Andrey de Sousa Nascimento 

Coordenador-Geral de Mercado, Qualidade e Compras - CGCOM 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929 
Telefone: 0800-616161 - - https://www.fnde.gov.br 

ANEXO 1 

TERMO DE REFERtNCIA 

Processo nº 23034.035045/2021-46 

1. DO OBJETO 
1.1 Trata-se de registro de preço com vista a eventual aqu1s1çao de 
veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus 
Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades educacionais das redes 
públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
1.2 Para efeito de julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, o critério 
deverá ser "MENOR PREÇO POR ITEM", conforme composições e 
quantidades definidas na tabela a seguir: 

Item 

1 

2 

Tabela 1-Ônibus Rural Escolar (ORE): 
Composição do Item e Quantidade estimada 

Tipo / Descrição do ORE 

Ônibus Rural Escolar - ORE 
1: ônibus com comprimento total 
máximo de 7 .000 mm, capacidade 
de carga útil líquida de no mínimo 
1.500 kg, com capacidade mínima 
de 29 (vinte e nove) estudantes 
sentados, mais o condutor, e deve 
ser equipado com dispositivo para 
transposição de fronteira, do tipo 
poltrona móvel (DPM), para 
embarque e desembarque de 
estudante com deficiência, ou com 
mobilidade reduzida, que permita 
realizar o deslocamento de uma, ou 
mais poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do veículo, 
ao nível do piso interno. 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 
(4x4): ônibus com tração nos 04 

Quant. 

900 

750 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

CATMAT 

BR0001791 

BR0001791 
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3 

4 

(quatro) rodados (eixo traseiro e 
eixo dianteiro), com comprimento 
total máximo de 7.000 mm, 
capacidade de carga útil líquida de 
no m1nimo 1.500 kg, com 
capacidade mínima de 29 (vinte e 
nove) estudantes sentados, mais o 
condutor, e deve ser equipado com 
dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de passageiros, 
do exterior do veículo, ao nível do 
piso interno. 

Ônibus Rural Escolar - ORE 
2: ônibus com comprimento total 
máximo de 9.000 mm, capacidade 
de carga útil líquida de no mínimo 
3.000 kg, com capacidade mínima 
de 44 (quarenta e quatro) 
estudantes sentados, mais o 
condutor, e deve ser equipado com 
dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade 
reduzida, que permita rea lizar o 
deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de passageiros, 
do exterior do veículo, ao nível do 
piso interno. 

Ônibus Rural Escolar ORE 
3: ônibus com comprimento total 
máximo de 11.000 mm, capacidade 
de carga útil líquida de no mínimo 
4 .000 kg, com capacidade mínima 
de 59 (cinquenta e nove) 
estudantes sentados, mais o 
condutor, e deve ser equipado com 
dispositivo para transposição de 

800 Unidade BR0001791 

1.400 Unidade BR0001791 
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fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de passageiros, 
do exterior do veículo, ao nível do 
piso interno. 

1.3 Após o julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, a utilização da 
Ata de Registro de Preços, assim como eventuais solicitações de adesão por 
órgãos não participantes, será realizada por ITEM, respeitado o quantitativo 
definido para cada item. 

1.3.1 As quantidades totais estimadas constantes da Tabela 1 
representam, por item, o limite de contratação por parte dos órgãos 
participantes de compra nacional, uma vez que é vedado efetuar 
acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993, conforme disposto no art. 12, §1º, do Decreto n.º 7.892/13. 

1.4 Não há previsão de aquisição por parte do Órgão Gerenciador. 
1.4.1 As aquisições ou contratações adicionais por parte de órgãos 
não participantes, na forma do art. 22 do Decreto n.º 7 .982/13, não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 
quantitativos previstos na Tabela 1 do item 1.2, por item, assim como 
a totalidade das adesões não poderá exceder ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

1.5 O prazo de vigência da ata é de 6 (seis) meses, prorrogáveis 
por período não superior a um ano, contados da sua assinatura, conforme 
estabelecido no art. 15, § 3º, inc. 111, da Lei nº 8.666/93. 
1.6 O prazo de vigência da contratação é de 280 dias, contados da 
emissão da ordem de serviço, prorrogável na forma do art. 57, § 1 º, da Lei 
nº 8.666/93. 

2. DAS DEFINIÇÕES 
2.1 Para efeito deste Termo de Referência, têm-se as seguintes 
definições: 

2.1.1 Órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação/FNDE, responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços, incluindo a regulamentação e 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul. Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216. E-mail: _ _ . UASG: 153 173 



a execução do pregão eletrônico, bem como pelo gerenciamento da(s) 
ata(s) de registro de preços dele decorrente(s). 
2.1.2 Fornecedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, nacional ou estrangeira, que desenvolva atividade de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos 
ou prestação de serviços e que sejam beneficiários de atas de registro 
de preços ou contratos junto à Administração Pública, decorrentes do 
certame objeto deste Termo de Referência. 
2.1.3 Órgão Participante de Compra Nacional - OPCN: Órgão ou 
entidade da administração pública dos estados, Distrito Federal e 
municípios que, em razão de participação em programa ou projeto 
federal, é contemplado no Registro de Preços, independente de 
manifestação formal; 

2.1.3.1 Para efeitos deste Termo de Referência, são órgãos 
participantes de compra nacional os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, nos termos do Decreto n.º 7.892/2013 e da Resolução 
CD/FNDE n.º 20/2014, considerando, ainda, a abrangência regional 
contida na Tabela 1 deste Termo de Referência. 

2.1.4 Órgão Não Participante - ONP: Órgão ou entidade da 
administração pública que, não tendo participado dos procedimentos 
iniciais da licitação, atendidos os requisitos estabelecidos por meio do 
Decreto n.º 7.892/13 e as normas e critérios dos programas e/ou 
projetos específicos para atendimento às redes de ensino, se for o 
caso, faz adesão à Ata de Registro de Preços, precedida 
da manifestação de anuência do órgão gerenciador e da aceitação de 
fornecimento por parte do fornecedor beneficiário da Ata . 

2.1.4.1 A possibilidade de órgãos não participantes aderirem à 
ata de registro de preços justifica-se objetivando atender a 
demandas de entes não abarcados na categorização expressa no 
item n.º 2.1.3., mas que tenham a necessidade de utilização, para 
fins educacionais, dos produtos licitados. 

2.1.5 Compra Nacional: Compra ou contratação de bens e serviços, 
em que o Órgão Gerenciador conduz os procedimentos para Registro 
de Preços destinado à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal, mediante prévia indicação da demanda pelos entes 
federados beneficiados; 
2.1.6 Contratante: Órgão/entidade da Administração Pública no 
nível federal, estadual, distrital ou municipal que venha a formalizar 
contrato com fornecedor registrado em ata de registro de preços 
decorrente do certame objeto deste Termo de Referência, na condição 
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de órgão participante de compra nacional ou de órgão não 
participante. 

2.1.7 Contratado: pessoa jurídica detentora de Ata de Registro de 
Preços decorrente do certame objeto deste Termo de Referência que 
venha a firmar Contrato com órgão/entidade da Administração 
Pública, observadas todas as condições, requisitos e obrigações 
estipulados pelo Órgão Gerenciador no Edital e seus anexos. 
2.1.8 Entidades participantes do Controle de Qualidade: Entidades 
que conduzem e concedem a certificação de conformidade dos 
produtos, estabelece os requisitos para a realização das inspeções dos 
protótipos e de entrega dos ônibus. 

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
5.1 O objeto desta licitação se apresenta como um bem comum à luz da 
legislação, por se tratar de um bem que foi descrito com especificações 
usuais no mercado, o que ficou demonstrado na pesquisa feita com 
empresas do setor, além de contar com padrões de desempenho 
objetivamente detalhados no edital de licitação, de modo a possibilitar que 
a concorrência se dê, unicamente, com base no critério de preço. Para 
reforçar esse entendimento, citamos parte do relatório e voto do Ministro 
Benjamin Zymler, do Tribunal de Contas da União - TCU, no Acórdão 
313/2004 Plenário, a respeito dessa temática, in verbis: 

"( ... ) Tendo em vista o dispost o no art. 12, parágrafo único, da Lei n2 
10.520/2002, acima citado, bem comum é aquele para o qual é possível 
definir padrões de desempenho ou qualidade, segundo Especificações 
usuais no mercado. Destarte, o bem em quest ão não precisa ser 
padronizado nem ter suas característ icas definidas em normas técnicas. Da 
mesma forma, não se deve restringir a ut ilização do pregão à aquisição de 
bens prontos, pois essa forma de licit ação também pode visar à obtenção 
de bens produzidos por encomenda. (Relatório do Ministro Relator) 
( . .. ) 
( ... ) Concluindo, salient o que, ao perquirir se um det erminado bem pode 
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ser adquirido por intermédio de um pregão, o agente público deve avaliar 
se os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente 
definidos no edital e se as especificações estabelecidas são usuais no 
mercado. Aduzo que o objeto da licitação deve se prestar a uma 
competição unicamente baseada nos preços propostos pelos 
concorrentes, pois não haverá apreciação de propostas técnicas. Caso 
essas condições sejam atendidas, o pregão poderá ser utilizado. (Voto do 
Ministro Relator)." 

5.2 A realização do presente Registro de Preços fundamentando-se no 
inciso Ili do artigo 32 do Decreto n2 7.892/2013, haja vista que se trata de 
uma ação em atendimento aos Estados, DF e Municípios no âmbito do 
Programa Caminho da Escola. 
6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
6.1 Os critérios de sustentabilidade 
especificações do objeto e/ou obrigações 
como requisito previsto em lei especial. 

são aqueles previstos nas 
da contratada e/ou no edital 

7. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
7.1 O prazo de entrega dos bens é de no máximo, 160 dias contados a 
partir da assinatura do contrato e da ordem de serviço, obedecido o 
cronograma abaixo, no endereço do CONTRATANTE previsto no 
instrumento contratual. 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 

Região 

Norte 

Nordeste 

Centro-Oeste 

Sudeste 

Sul 

Prazo máximo de entrega 
(dias) 

160 

130 

110 

110 

110 

7.2 Os veículos deverão ser entregues no endereço informado 
pela CONTRATANTE dentro do prazo definido no item 7.1. 

7.2.1 Em função da distância entre os locais de produção e os 
endereços dos contratantes, os veículos poderão ser entregues com a 
quilometragem máxima, por Unidade da Federação, conforme 
constante dos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações 
Técnicas. 
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7 .2.2 A quilometragem indicada nos respectivos Encartes dos 
Cadernos de Informações Técnicas poderá ter uma tolerância de até 
mais 20% na quilometragem para entrega desde que o percurso 
racional do "Trajeto da Entrega" assim o requeira. 

7.3 O transporte e a entrega dos veículos objetos deste Termo são 
de responsabilidade da CONTRATADA e deverão ser entregues 
conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à 
CONTRATADA, pela CONTRATANTE, por ocasião da firmatura do 
instrumento contratual. 
7.4 Os ônibus escolares serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 
(vinte) dias pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações técnicas constante dos Cadernos de Informações Técnicas e 
na proposta. (Encarte O -Termo de Recebimento Provisório) 
7 .5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes nos Cadernos de Informações 
Técnicas e na proposta, devendo ser substituídos e/ou reparados, à custa da 
CONTRATADA, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. (Encarte F - Termo de Recusa do objeto) 
7.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo assinado 
pela CONTRATANTE (Encarte E- Termo de Recebimento Definitivo) 

7.6.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 
7.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

8. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços os orgaos 
participantes e os órgãos participantes de compra nacional definidos no 
item 2.1., ou os órgãos não participantes (esses últimos por meio de 

adesão). 
8.2 Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços 
(órgãos não participantes), quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao FNDE, desde que 
devidamente comprovada a vantajosidade da adesão, respeitado o limite 
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contido no §3º e §4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013 e no item 1.2. 
deste Termo de Referência. 
8.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de solicitação de adesão de órgãos não 
participantes, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes de compra nacional, respeitado o disposto no §3º e 
§4º do art. 22 do Decreto 7.892/2013 e no item 1.2. deste Termo de 
Referência. 
8.4 O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes da ata 
de registro de preços sem o conhecimento e prévia autorização, quando for 
o caso, do Órgão Gerenciador. 
8.5 Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização das 
atas de registro de preços, de competência do FNDE, na condição de Órgão 
Gerenciador, bem como os procedimentos operacionais prévios à 
formalização da contratação entre o órgão/entidade contratante e o 
fornecedor contratado, serão realizados por meio do Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registro de Preços 
SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), cujas instruções de acesso, uso 
e controle serão fornecidos pelo FNDE ao fornecedor na ocasião da 
assinatura da ata. 

8.5.1 O fornecedor registrado firmará Termo de Ciência 
e Responsabilidade (Encarte G) de utilização do SIGARPWEB para a 
execução das ações que lhe competem no âmbito das contratações 
decorrentes da utilização e/ou da adesão às atas de registro de preços. 

9. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
9.1.2 Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 
9.1.1, 9.1.2 e 9.1.4 do item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
9.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
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prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

9.3.1 adoção das providência subsequentes 
9.3.2 a pedido do fornecedor. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
10.1 Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666/1993. 
10.2 A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata será 
respeitada nas contratações. 
10.3 O registro a que se refere o item 10.1 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do 
Decreto nº 7.892/2013. 
10.4 Se houver mais de um licitante na situação que trata o item 10.1, 
serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 
10.5 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva 
será efetuada, nas hipóteses de descumprimento do Edital e quando houver 
a necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses 
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013. 
10.6 O anexo que trata item 10.1 consiste na ata de real ização da sessão 
pública do pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do 

certame. 
10.7 Os fornecedores registrados no cadastro reserva deverão cumprir 
com os mesmos requisitos da primeira etapa do controle de qualidade 
previstos no Caderno de Informações Técnicas - CIT, inclusive no tocante ao 
prazo de entrega de documentos e amostras, que passará a contar após a 
publicação da ata de registro de preços e a partir da comunicação formal do 

FNDE. 
10.8 Os fornecedores registrados no cadastro reserva que não cumprirem 
com os procedimentos acima descritos terão o seu registro no cadastro de 
reserva tornados sem efeitos para todos os fins. 
10.9 Poderão ser dispensados desses procedimentos o fornecedor que já 
tiver obtido a aprovação do mesmo produto, mas de região distinta, na 
primeira etapa do controle do pregão eletrônico. 

11. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
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11.1 São obrigações do Órgão Gerenciador: 1 
11.1.1 Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema 
de Registro de Preços- SRP; 

11.1.2 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a 
correspondente Ata de Registro de Preços; 
11.1.3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a 
indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de 
classificação e aos quantitativos de contratação definidos, bem como 
praticar atos de gestão do SIGARPWEB; 
11.1.4 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados; 
11.1.5 Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
decorrentes de descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços, ou das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações; 

11.1.6 Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para 
comprovação da vantajosidade dos preços registrados; 
11.1.7 Registrar no Portal de Compras os preços registrados com 
indicação dos fornecedores; 
11.1.8 Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na 
Ata nas contratações dela decorrentes. 

12. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E 
AOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES: 
12.1 Utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço -
SIGARPWEB, para realizar solicitação de utilização ou de adesão às atas 
de registro de preços, bem como para acompanhar o status das 
solicitações efetuadas; 
12.2 Contratar os ônibus escolares, obedecendo ao quantitativo solicitado, 
por meio de instrumento contratual hábil, após o deferimento da solicitação 
no SIGARPWEB, respeitada a validade da ata de registro de preços e o prazo 
de até 90 (noventa) dias, contado da data de deferimento do pedido de 
adesão, para os órgãos não participantes. 

13. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
DE COMPRA NACIONAL E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE 
DE CONTRATANTE: 
13.1 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela 
CONTRATADA das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do 
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descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias ff 
contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador; lj 
13.2 Disponibilizar à CONTRATADA a lista de endereços de entrega 
dos ônibus escolares, considerando o disposto no item nº 5 deste Termo 
de Referência; 
13.3 Responsabilizar-se pela guarda dos ônibus escolares entregues 
pela CONTRATADA, bem como pelo seu envio às escolas da sua rede 
educacional; 

13.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido 
no instrumento contratual; 

13.5 Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento 
dos ônibus escolares, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano; 
13.6 Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no 
objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso 
não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência; 
13.7 Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de 
sanções administrativas; 
13.8 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos 
atos relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa 
consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a 
instrução processual necessária. 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
14.1 São obrigações da Contratante: 

14.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos; 
14.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
14.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
14.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e 
seus anexos; 

14.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
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15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
15.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

15.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes nos Cadernos de Informações 
Técnicas, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 

15.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada; 

15.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
15.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo 
fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
15.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
15.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
15.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do 

contrato; 
15.1.7 assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento 

contratual dela decorrente; 
15.1.8 tomar todas as providências necessárias para o fiel 
cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, no 
edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive no que se refere ao 
cumprimento das regras do controle de qualidade e quanto ao 
compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, 
atendendo às solicitações de compras dos órgãos participantes de 
compra nacional e demais órgãos participantes; 
15.1.9 não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabil idade para outros, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros; 
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15.1.l0informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme 
o caso, a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 
indiretamente, na regularidade do fornecimento; 
15.1.11 executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, 
devendo a CONTRATADA cumprir com todas as normas técnicas da 
ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente 
Termo, no que couber; 
15.l.12assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de 
Preços, conforme minuta anexa ao Edital, o Termo de Ciência e 
Responsabilidade quanto à obrigação de utilizar o Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB para a 
execução das ações que lhe competem, no âmbito das contratações 
decorrentes da utilização e/ou da adesão às atas de registro de preços, 
bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o 
processo de controle de qualidade dos itens produzidos e entregues 
em atendimento aos contratos firmados; 
15.l.13encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo 
Órgão Gerenciador no prazo estabelecido, inclusive quanto ao 
planejamento da produção e ao atendimento aos contratos 
decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
17.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em 
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

18. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
18.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 
18.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
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irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou v1c1os 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
18.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 
18.4 Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, 
fiscalização e pelo atesto dos ônibus escolares contratados, podendo 
utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de 

.,~ verificação que venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento 
administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no âmbito da 
assistência técnica a que se refere a Lei n.º 5.537 /1968. 
18.5 A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre que julgar 
necessário, verificar, por meio de agente técnico credenciado ou de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão 
sendo cumpridas pelo fabricante. Para tal, o mesmo deverá garantir ao 
agente técnico credenciado livre acesso às dependências pertinentes da 
fábrica, montadora ou distribuidora, conforme o caso. 

19. DO PAGAMENTO 
19.1 O pagamento será efetuado à empresa contratada, pelas 
contratantes participantes do Pregão ou pelas instituições que aderirem à 

Ata de Registro de Preços. 
19.2 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 
19.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 
momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do 

contrato. 
19.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on­
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei n2 8.666, de 1993. 

19.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas 
no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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19.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
19.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
19.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao 
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital. 
19.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
19.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
19.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
19.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
19.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

19.12.lSerá rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

19.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável. 
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19.13.lA Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar n2 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
19.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula : 

EM= 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórias; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 == Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) 1 = ( 6 / 100 } 

365 
=6% 

1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual 

19.15 A comprovação da entrega se dará por meio do Termo de 
Recebimento Provisório dos Ónibus Escolares, conforme modelo constante 
do Encarte D - Termo de Recebimento Provisório a ser assinado por 
representante da CONTRATANTE no momento da entrega. 

20. DO REAJUSTE 
20.1 Os preços registrados na Ata são fixos e irreajustáveis durante sua 

vigência. 
20.1.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 
8.666/1993 e conforme previsto no § 3º, art. 12 do Decreto nº 

7 .892/2013. 

21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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21.1 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo i 
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será 
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 
disposto no art. 56 da lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as 
obrigações contratuais. 
21.2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de 

garantia: 
21.2.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo 
estes ter sido emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda; 
21.2.2 seguro-garantia; 
21.2.3 fiança bancária. 

21.3 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, 
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do 

contratante. 
21.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 
vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas 

condições. 
21.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a 
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 
21.6 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação 

que rege a matéria. 
21.7 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

(artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93). 
21.8 A CONTRATANTE firmará ajuste com a CONTRATADA por meio de 
Termo de Contrato, conforme os termos definidos nos Cadernos de 

Informações Técnicas para este fim. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, 

a Contratada que: 
22.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação; 
22.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
22.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
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22.1.5 cometer fraude fiscal; 
22.1.6 não mantiver a proposta . 

22.2 Pela inexecução total ou parcial total ou parcial de qualquer das 
obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços, inclusive em relação 
às regras do Controle de Qualidade previstas no Edital e seus Anexos, o 
Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao FORNECEDOR 
REGISTRADO as seguintes sanções, segundo gravidade da falta cometida: 

22.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
22.2.2 Multa: 

22.2.2.1 moratória de 0,1% (um décimo por cento) a 0,5% (cinco 
décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
22.2.2.2 compensatória de 0,1% (um décimo por cento) a 5% 
(cinco por cento), calculada sobre o valor total dos itens 
correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham 
relação com a irregularidade apurada, no caso de 
inadimplemento total da obrigação ou, no caso de 
inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação 
inadimplida sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

22.2.2.2.1 em caso de inexecução parcial, a multa 
compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida, observada a quantidade de itens contratada; 

22.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
22.2.4 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 
até cinco anos; 

22.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista 
neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses 
previstas como infração administrativa no subitem 22.1 deste 
Termo de Referência. 

22.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
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perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 

22.3 As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.3, 22.2.4 e 
22.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
22.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

22.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
22.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
22.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

22.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
22.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

22.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 

22.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o 
valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
22.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
22.9 As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
22.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
22.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios 
de prática de infração administrativa tipificada pela lei nº 12.846, de 12 de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 
de Responsabilização - PAR. 

22.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
22.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos 
e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
22.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

23.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 
trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme 
disciplinado no edital. 
23.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos 
pelo fornecedor estão previstos no edital. 
23.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo 
fornecedor serão: 
23.4 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
ca racterísticas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

23.4.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas: 

23.3.1.1.1 Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade 
técnica dos licitantes, fornecido(s) por empresas distintas, 
públicas ou privadas, em papel timbrado da pessoa jurídica, 
em quantidade igual ou superior a 10% (dez por cento) do 
quantitativo estabelecido; 

23.3.1.1.2 O licitante deverá atestar, por meio da 
declaração (Encarte C), o cumprimento das cotas de 
contratação de pessoas com deficiências caso se encaixe 
nos quantitativos dispostos no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

23.5 O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 
do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 72, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e 
do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012. 
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23.6 O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 
23.7 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no 
edital. 

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
24.1 O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 
do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e 
do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012. 

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
25.1 Por tratar-se de Registro de Preços, os custos correrão à conta dos 
Órgãos integrantes da Ata de Registro de Preços ou que tenham concedido 
autorização para adesão à Ata por parte do Órgão Gerenciador, sendo 
obrigatória a indicação da dotação orçamentária antes da celebração do 
contrato pelo CONTRATANTE. 
25.2 

Andreia Couto Ribeiro 
Coordenadora de Apoio ao Caminho da Escola - COACE 

Djallson Dantas de Medeiros 
Coordenador-Geral de Apoio à Manutenção Escolar- CGAME 
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ENCARTE A 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Tipo e QUANT. Valor 
Item Descrição do 

UNIDADE DE 
ESTIMADA 

MEDIDA 
Unitário 

Valor 
Total 
(R$) ORE do ORE (R$) 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados da data do envio da cotação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as 
obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do 
lucro, encargos sociais, taxas, seguros, manuseio, entrega, 
despesas de responsabilidade do proponente que, 
indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, 
condições previstas neste Termo. 

e quaisquer 
direta ou 

na forma e 

Nome da Empresa: ____________________ _ 

Razão Social/CNPJ: ___________________ _ 

Endereço(s): ______________________ _ 

CEP: Cidade: --------- -------- UF: -----
Telefone(s): ____________________ _ 

E-mail(s): _______________________ _ 

Banco: ______ Agência: ________ C/C: _______ _ 
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Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de 
Registro de Preços: 
Nome: 

Cargo na empresa: 

Endereço: 

CEP: _________ Cidade: _____ __________ _ 
____ UF: __ _ 

CPF/MF: _ __________ Cargo/Função: _______ _ 

Cart.ldent n2: _____________ Expedido por: 

Naturalidade: __________ Nacionalidade: 

Local e data. 

Identificação e assinatura. 
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ENCARTES B 

CADERNOS DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS 
(VIDE ARQUIVO ANEXO) 

Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 1 - SEI 
nº 

Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4) - SEI 
nº ..,i:::oi:::7Q'\ 

Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 2 - SEI 
nº 

Caderno de Informações técnicas - Ônibus Rural Escolar - ORE 3 - SEI 
nº "')t:Ot:7Q"') ; 
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ENCARTES C 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE E CUMPRIMENTO DO ART. 93 DA LEI N!! 

8.213/91 

(emitir em papel identificador/timbrado do licitante) 

A empresa ___ (RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)_, CNPJ nº ----
por seu representante legal infrafirmado, Sr(a) 
portador de RG nº _____ e CPF nº _____ ___, DECLARA, para 
os devidos fins e sob as penas da lei, como condição para habilitação no 
Pregão Eletrônico XX/20XX, promovido pelo FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, que: 

1 - Está ciente e conhece o disposto na Lei nº 8.213/1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, especificamente sobre o detalhado no art.º 93, quanto à 
reinserção de portadores de necessidades especiais no mercado de 
trabalho, a saber: 

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% 
(dois por cento) a 596 {cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou 
pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

1 - até 200 empregados .................................................................................. 296; 

li - de 201 a 500 ................................................................................................ 3%; 

Ili - de 501 a 1.000 ........................................................................................ .496; 

IV - de 1.001 em diante . ........................................................................................... 5%. 

li - Diante da legislação citada, confirma seu enquadramento em uma das 
seguintes opções: 

( ) Possui menos de 100 empregados em seu quadro de pessoal. 

( ) Possui __ ( ) empregados em seu quadro de pessoal, e preenche o 
percentual de __ % com pessoas reabilitadas e/ou portadores de 
deficiência habilitados, de acordo com o Art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

____ (Local/Data) _____ _ 

__ (Assinatura/Nome Legível/) __ _ 

Representante legal 

CPFnº _____ _ 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-41 17/5216. E-mail: -'-----'---'-'---· UASG: 153 173 



ENCARTE D 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Pregão Eletrônico n.2 __ / 20 __ 

Item/Objeto da aquisição: 

Contratada - CNPJ/MF: 

Contrato n.º: 

Valor do Contrato: R$ 

Data de assinatura do Contrato/de emissão da ordem de 
fornecimento: 

Data de início do prazo de execução: 

DATA DE ENTREGA: ___ / ___ / 20 __ 

Prazo de execução (em 
dias): 

Data final para entrega: 

Nos termos do Contrato resultante do Pregão Eletrônico em 
epígrafe, atesto o recebimento provisório do objeto nos termos indicados 
abaixo. 

Condições de recebimento 

A obrigação foi cumprida: 

no prazo fora do prazo 

Dias de atraso: _______ _ 

integralmente. parcialmente, tendo em vista o seguinte: 
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Os bens estão em perfeitas 
condições físicas, sem 
aparente dano ou avaria. 

Outras observações: 

O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da 
obrigação, ficando sujeito a posterior verificação de sua qualidade e 
quantidade, que ocorrerá até o dia __ _,/ __ _,/ __ _ 

Servidor 
recebimento 

responsável 

(Cidade/Estado), __ de _____ de 

pelo 
20_ 
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ENCARTE E 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Pregão Eletrônico n.2 __ / 20 __ 

Item/Objeto da aquisição: 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 

Ônibus 
(4x4) 

Rural 

Ônibus Rural Escolar - ORE 2 

Ônibus Rural Escolar - ORE 3 

Contratada - CNPJ/MF: 

Contrato n.º: 

Valor do Contrato: R$ 

Nota fiscal/Fatura n.2: 

Escolar 

Valor da Nota Fiscal/Fatura : 

Data do recebimento provisório: 

ORE 1 

Nos termos do contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto 
o recebimento definitivo do objeto e declaro a conformidade dos bens 
recebidos com as especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência, com eficácia liberatória de todas as obrigações da Contratada, 
exceto as garantias legais a que está submetida, bem como o disposto 
no Termo de Referência e as demais disposições contratuais. Assim, atesto a 
Nota Fiscal/Fatura referida acima para que sejam realizados os 
procedimentos de pagamento da despesa. 

Servidor responsável pelo 
matrícula do responsável 

(Cidade/Estado), 
recebimento/ _____ de 20_ 

de 
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ENCARTE F 

TERMO DE RECUSA DO OBJETO 

Nos termos do contrato resultante do Preção Eletrônico em 
epígrafe, declaro a inconformidade dos bens recebidos com as 
especificações técnicas constantes do Termo de Referência, nos seguintes 
termos: 

Item/Itens rejeitado(s): Inconformidades observadas: 

ATENÇÃO: anexar a este Termo as listas de verificação da qualidade 
devidamente preenchidas e/ou outros documentos/relatórios que 
comprovem as inconformidades observadas nos itens rejeitados. 

Assim, conforme o contrato, fica a Contratada obrigada a sanar as 
irregularidades observadas até o dia __ / __ / 20__, devendo 
substituir o(s) item (itens) rejeitado(s) e apresentar o material para nova 
verificação. Além disso, está sobrestado o pagamento dos bens 
discriminados até que o objeto seja recebido definitivamente, e a 
Contratada está sujeita à aplicação das penalidades previstas. Os custos da 
substituição do(s) item(itens) rejeitado(s) correrão exclusivamente às 
expensas da Contratada. 

Servidor responsável pelo recebimento/ 
matrícula do responsável 

(Cidade/Estado) 
de _____ de20_ 

ENCARTE G 

TERMO DE CltNCIA E RESPONSABILIDADE 
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PREGÃO ELETRÔNICO N!! __J __ _ 
ATA N2 __J __ _ 

EMPRESA: 
CNPJ: 

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE 

A empresa em epígrafe está ciente das obrigações assumidas em decorrência da 
assinatura da Ata de Registro de Preços acima informada e, portanto, compromete­
se a utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP 
para as seguintes ações: 

1. Solicitar o acesso ao Sistema; 

2. Dar prosseguimento a toda demanda enviada para análise e/ou 
providência no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do envio pelo 
FNDE ou até a data final de vigência da Ata de Registro de Preços (o que 
ocorrer primeiro); 

3. Inserir cópia de todos os contratos firmados com os órgãos/entidades 
contratantes, tão logo a empresa esteja com sua via assinada por ambas as 
partes; 

4. Inserir informações sobre entregas e emissões de notas fiscais; 

5. Prestar quaisquer informações solicitadas pelo gestor da Ata de 
Registro de Preços, no prazo estabelecido; 

6. Preservar inalterado o conteúdo de documentos gerados pelo sistema. 

Esta empresa está ciente e se compromete, ainda, a cumprir as regras estabelecidas 
pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos registrados na Ata 
supramencionada, na forma disposta nos Cadernos de Informações Técnicas - CIT e 
nos demais itens do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

Por fim, registra-se que esta empresa está ciente de que o descumprimento do 
disposto neste Termo de Ciência e Responsabilidade implica descumprimento das 
obrigações assumidas perante o FNDE e, como consequência, acarreta a 
possibilidade de aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços. 

(assinado eletronicamente) 

Representante legal 

Fornecedor registrado 

Documento assinado eletronicamente por ANDREIA COUTO 
RIBEIRO, Coordenador(a) de Apoio ao Caminho da Escola, em 18/03/2022, às 

m,n,t .. ,.1 
9 11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e 

l' (·tfOr- (.l 

- - --- § 1º, do uecrew n" õ.!:>j~. ae õ ae outuoro ae LUl:>, embasado no art. 9º, §§ 
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- ---

Documento assinado eletronicamente por DJAILSON DANTAS DE 
MEDEIROS, Coordenador(a)-Geral de Apolo à Manutenção Escolar, em 
18/03/2022, às 12:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 
art. 62, caput e§ 12, do , embasado 
no art. 92, §§ 12 e 22, da t'ortana 1v1tL n" 1.u~u. ae:, ae novemoro ae LU!:>, 

respaldado no art. 92, §§ 12 e 22, da 
fip )01fi. 

1
, 1 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no 
site · ' · 

• 1::111 o..1u u1 gdu dLc:.:.u 1::ALt:111u-u, informando o código verificador 2832808 e o 
I!) . _. código CRC FB4B21FC. 

Referência: Processo n2 23034.035045/2021-46 SEI n2 2832808 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 24/03/2022 1 Ediçao 57 1 Seção 3 Pa .. , 

Órgão: Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/ Diretoria de Administração 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO 

PREGÃO Nº 2/2022 

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº 
23034035045202146. , publicada no D.O.U de 26/01/2022 . Objeto: Pregão Eletrônico - O objeto da 

presente Licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição por meio de 

Registro de Preços de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural 

Escolar (ORE) em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. Novo Edital: 24/03/2022 das 08h00 às 12h00 e de14h00 às 17h59. Endereço: Setor Bancário 

Sul Quadra 2 Edifício Fnde BRASILIA - DFEntrega das Propostas: a partir de 24/03/2022 às 08h00 no site 

www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 05/04/2022, às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. 

LEONARDO Rl3EIRO AZEVEDO 
Pregoeiro 

(SIDEC - 23/03/2022) 153173-15253-2022NE800001 

Este conteúdo não subst1tu1 o publicado na versão certificada. 
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PubLicado em 26/01/2022 1 Ediçáo 18 1 Seçáo 3 P•g""' • 

Órgão: Ministério da Educação/ Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/ Diretoria de Administração 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2022 - UASG 153173 

Nº Processo: 23034035045202146. Objeto: o objeto da presente licitação é a escolha da 

proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de veículos de 

transporte escolar diário de estudantes. denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às 

entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos .. Total de Itens Licitados: 4. 
Edital: 26/01/2022 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Setor Bancário Sul Quadra 2 

Edifício Fnde, - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/153173-5-00002-2022. Entrega das 

Propostas: a partir de 26/01/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 

09/02/2022 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: . 

ANDRE LUSTOSA AVILA 
Pregoeiro 

(SIASGnet - 24/01/2022) 153173-15253-2022NE800001 

Este conteúdo nao subst,tui o publicado na versao certificada. 

,ttpo ·//www ln .gov.br/WebldO<l/-lovlao-de-Ucilec;.ao-,J76101120 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. • Bairro Asa Sul, Brasílla/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 e Fax: @fax_unidade@- https://www.fnde.gov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N!! 1/2022 

Processo n!! 23034.018858/2022-52 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGl5TRO DE PREÇOS N!! 02/20'/2 

Validade da Ata: meses 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul - Quadra 02 - Bloco "F", na cidade de 
Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n2 00.378.257/0001-81, neste ato representado(a) pelo pela Diretora de Administração, a Sra. 
FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade n!! 18.628-87, SSP/DF, CPF 841.990.081-87, 
nomeada por meio da Portaria nº 1.323, de 30 de setembro de 2020 da Casa Civil da Presidência da República, publicada no D.O.U de 
01/10/2020, portadora da matrícula funcional nll 1684841, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

~ letrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n!! 02/2022, Homologado em 21 de junho de 2022, processo administrativo n.!! 
.3034.035045/2021-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela alcançada e na(s) quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei n!! 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.11 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços com vistas à futura e eventual aquisição de veículos de transporte 
escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades educacionais das redes 
públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, anexo I do edital de Pregão n2 02/2022, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. o preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

Quantidade 
Unidade 

Região de Valor 
Item Descrição do Item (Objeto) 

reglstrada 
de 

abrangência unitário Valor global 
Medida 

,......._ Ônlbus Rural Escolar - ORE 1 (4x4): 
ônibus marca Marcopolo, fabricante 
Ciferal, modelo Volare V8L 4x4 Attack 8, 
com tração nos 04 (quatro) rodados (eixo 
traseiro e eixo dianteiro), com 
comprimento total máximo de 7.000 
mm, capacidade de carga útil líquida de 
no mínimo 1.500 kg, com capacidade 
mínima de 29 (vinte e nove) estudantes 

750 (Setecentos R$ R$ 
2 sentados, mais o condutor, e deve ser e cinquenta) 

Unidade Nacional 
485.000,00 363.750.000,00 

equipado com dispositivo para 
transposição de fronteira, do tipo 
poltrona móvel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
que permita realizar o deslocamento de 
uma, ou mais poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do veículo, ao 
nível do piso interno 

2.2. 
seguem: 

Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor registrado nesta Ata) são os que 

CNPJ n.t: 30.314.SGl/0006-30 1 Razão Social: CIFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA 
Endereço: Rua Irmão Gildo Schiavo, 110 
Cidade: Caxias do Sul luF: RS 1 CEP: : 950S8-510 
Telefone: {54) 21014188 1 Fax: {54) 21014188 

hllps://www.fnde.gov.br/sel/controlador.php?acao=documento _imprimir_ web&acao _ origem=arvore _ visualizar&id_ documento=3362014&infra _ sis... 1 /4 
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Endereço eletrônico: www.volare.com.br 

SEI/FNDE - 2992854 - Ata de Registro de Preços 

E-mail: Silvana.schinatto@volare.com.br 
Representante: SIDNEI VARGAS DA SILVA 
RG n.11/Ôrgão Expedldor/UF: 6038061328 Expedido por: SSP/RS I CPF n.11: 377.402.700-S9 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta no SEI n!! 2994385 anexo a esta/fãiP ~--·" 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR ( ,., f;l. 
3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. ·f • "·-
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ~ 
4.1. , A ata d~ registro de p~e_ços, duran~e ~ua validade, poderá s~r _utilizada pelos Órgãos Participantes de Compra Nacional e ~ 
qualquer orgão ou entidade da administração publica que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
nº 8.666, de 1993 e no Decreto nl! 7.892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido 
em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
,.-..por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

jrgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo dos quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 

4.5. Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos 
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência 
da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante, conforme disposto no art. 52, XI, do Decreto 7892/2013. 

4.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de Registro de Preços, de competência do 
FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos operacionais prévios à formalização da contratação entre o 
órgão/entidade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços -
SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual representa objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (Encarte lE do Termo de 

~ Referência) assinado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 6 (seis) meses, a partir da sua assinatura prorrogáveis por período não 
superior a um ano, contados da sua assinatura, conforme est abelecido no art. 15, § 32, inc. Ili, da Lei n2 8.666/93. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) 

dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. o fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 

o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

https://www.fnde.9ov.br/se1/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_docum ento=3362014&infra_sis.. . 2/4 
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adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. •~ r ·. 6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registrol, pie4 .'\ 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: J• ~-►~ ) 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; '-, i 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

7. 

6.9.1. 

6.9.2. 

por razão de interesse público; ou 

a pedido do fornecedor. 

DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

7.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, ficando 0 
FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, e pelos órgãos Participantes de Compra 

,,..-._Nacional, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme tabela(s) constante(s) da Cláusula Segunda. 

7.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

7.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o FORNECEDOR e 
a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de Preços e do Edital do Pregão Eletrônico n!!. 02/2022, em 
conformidade à minuta anexada ao Edital. 

7.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro do 
prazo de validade a que se refere o item 5.1 desta Ata, conforme disposto no art. 12, §42, do Decreto n.2 7.892/13. 

7.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega 
constante do Termo de Referência - Anexo I do Edital, o qual será contado a partir da assinatura do Contrato e da 
disponibílização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que 
ocorrer por último. 

7.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos Órgãos/entidades que se 
utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em 
conformidade à minuta anexa ao Edital. 

7.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o conhecimento e prévia 
autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador. 

,....___ 
8. DO CONTROLE DE QUALIDADE 

8.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelo FNDE, 
pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma disposta nos Cadernos de Informações Técnicas - CIT e nos demais 
Anexos do Edital. 

8.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer tempo, durante a 
vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os CONTRATANTES. 

8.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos registrados nesta 
Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade firmado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte lG do 
Anexo 1 - Termo de Referência - do Edital). 

8.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade implica descumprimento 
das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o FORNECEDOR ao cancelamento do seu registro, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal. 

9 . 

9.1. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidadesestabelecidas no Edital. 

9.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 
49, §12 do Decreto n!! 10.024/19. 

9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. s2, inciso X, do Decreto n!! 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 62, §1!!, do 
Decreto nll 7.892/2013). 
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9.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do De(eto-rp I..·"' 
7 .892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. ( ~•.., 6 

3 
10. CONDIÇÕES GERAIS .. f:' • 

\ 
10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigaçõ'es d,-
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 
ANEXO AO EDITAL 

10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata 
o§ 12 do art. 65 da Lei n2 8.666/93, nos termos do art. 12, §12 do Decreto n2 7892/13. 

10.3. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 
derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 
§42 do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Assinado eletronicamente por: 

FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA 

Diretora de Administração do FNDE 

Órgão Gerenciador 

SIDNEI VARGAS DA SILVA 

CIFERAL • INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. 

Fornecedor 

( Documento assinado eletronicamente por SIDNEI VARGAS DA SILVA, Usuário Externo, em 24/ 06/2022, às 16:21, conforme horário 
oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, caput e § 12, do , embasado no art. 92, §§ 12 

;..J e 22, da ..,e 1a, 1d IY!t\w' 1 u-., ue;, ue novtrr.mu ui: ,v ;,, respaldado no art. 911, §§ 111 e 22, da 1·onan4,. ,~u, , • o;). oe,, us: 

---. - Documento assinado eletronicamente por FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, Diretor(a) de Administração, em 29/ 06/ 2022, às 
...lll 12:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, caput e § 111, do 

! ~,,;.:-, ... ~ i..l.l embasado no art. 911, §§ 12 e 22, da Portar 1 MEC nº 1.047 dP e; de novembro de 7015, respaldado no art. 911, §§ 111 e 22, da 

~~~:tõJ4~ 
"' · -~~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site lllill>dfWWW.JOYt:,~oy P1t>i:11wmruidour i:xwrnu lilllU 

1 
, informando o código verificador 2992854 e o código CRC 886D7F29. 

Rmrfflcia: Proc~so n• 23034.018858/ 2022-52 
SEI n• 2992854 
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~ /Vlarcapala 
CIFERAL 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2022 

Item Tipo / Descrição do ORE e 
ONUREA Quant. 

Unid 
ade 

Valor unitário 1 

(R$) 
Valor total 

(R$) 

2 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 
(4x4): ônibus marca Marcopolo, 
fabricante Ciferal, modelo Volare 
V8L 4x4 Attack 8, com tração nos 
04 (quatro) rodados (eixo 
traseiro e eixo dianteiro), com 
comprimento total máximo de 
7.000 mm, capacidade de carga 
útil líquida de no mínimo 1.500 
kg, com capacidade mínima de 
29 (vinte e nove) estudantes 750 
sentados, mais o condutor, e (Setecentos 
deve ser equipado com e cinquenta) 
dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso interno. 

Unid 
ade 

R$ 485.000,00 
(Quatrocento 
se Oitenta e 

Cinco Mil 
Reais) 

O prazo de validade de nossa proposta é até OS de julho de 2022. 

R$ 
363. 750.000,00 

(Trezentos e 
Sessenta e Três 
Mil, Setecentos 
e Cinquenta Mil 

Reais) 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, 
encargos sociais, taxas, seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de 
responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do 
objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Prazo de garantia de 24 (vinte e quatro) meses, sem limite de quilometragem. 

Prazo de pagamento de até 20 (vinte) dias conforme ítem 19.2 do Anexo I - Termo 
de Referência. 

Marcopolo Ciferal 
R. Irmão Gildo Schiavo, 1 1 O - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-51 O 

www.marcopolo.com.br 
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Prazo de entrega conforme ítem 7.1 do Termo de Referência - Anexo I do Edital: 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 

Região 

Norte 

Nordeste 

Centro-Oeste 

Sudeste 

Sul 

Prazo máximo de entrega 

Razão Social: CIFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA 
CNPJ/MF: 30.314.561/0006-30 
Endereço: Rua Irmão Gildo Schiavo, 11 O 
Endereço eletrônico: E-mail: 
Tel/Fax: (54) 2101 4188 
CEP: 95058-51 O 
Cidade: Caxias do Sul UF: RS 

(dias) 

160 

130 

110 

110 

110 

Banco do Brasil Agência: 2659-X C/C: 150381-2 Praça de Pagamento: São Paulo/SP 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de 
Preços: 
Nome: SIDNEI VARGAS DA SILVA 
Cargo na empresa: GERENTE COMERCIAL 
Endereço: Av. Rio Branco, 4889 
CEP: 95060-145 Cidade: Caxias do Sul UF: RS 
CPF/MF:377.402.700-59 Cargo/Função: Gerente Comercial 
Cart.ldent nº: 6038061328 Expedido por: SSP/RS 
Naturalidade: Caxias do Sul Nacionalidade: Brasileira 

Caxias do Sul, 20 de junho de 2022. 
SIDNEI ,.,....,. .. .....,. 
VARGAS DA :~,,_:""'u 
SILVA:3774027 ::;'~'f~9 

{)()59 U~II.O,W 

Sidnei Vargas da Silva 
Gerente Comercial 
RG 6038061328 
CPF 377.402.700-59 

Marcopolo Ciferal 
R. Im1ão Gildo Schiavo. 11 O - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-5 1 O 

www.marcopolo.com.br 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929 
Telefone: 0800-616161 e - https://www.fnde.gov.br 

TERMO ADITIVO 

Processo nº 23034.018858/2022-52 

1º PRIMEIRO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/2022 - FNDE 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 1/2022 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM 
O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO - FNDE E A CIFERAL INDUSTRIA DE 
ÔNIBUS LTDA. PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE com sede e foro na Capital da 
República, com sede no Setor Bancário Sul - Quadra 02 - Bloco "F", na cidade de Brasília/DF, inscrita no 
C.N.P.J./MF sob o n.º 00.378.257 /0001-81, neste ato representado pela Diretora de Administração, a Sra. 
ANDREA CRISTINA ALVES DA SILVA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade n2 3608956, SSP/DF, 
CPF 630.595.842-49, nomeada por meio da Portaria nº 868, de 26 de julho de 2022 da Casa Civil da 
Presidência da República, publicada no D.O.U de 27/07/2022, portadora da matrícula funcional nº 
1745135, neste ato, ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, e de outro lado a CIFERAL 

INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA., CNPJ: 30.314.561/0006-30, telefone n2 (54) 2101 4188, com sede à Rua 
-- Irmão Gilda Schiavo, 110, CEP: 95058-510, Caxias do Sul - RS, representada por SIDNEI VARGAS DA 

SILVA RG n2 6038061328- SSP/RS, CPF nº 377.402.700-59, endereço e-
mail: - · , têm justo e acordado o presente instrumento, que se regerá pela 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas Cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços nº 1/2022, tendo em vista a vigência de 6 (seis) meses de 29/06/2022 a 29/12/2022, 
sendo prorrogada para 29/06/2023. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO 

2.1. Fica alterado o item 5.1 da Ata, passando a constar como a validade da Ata de Registro de 
Preços será de 12 (doze) meses. Fazendo-se valer o art. 15, § 32, inc. Ili, da Lei nº 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA ANÁLISE 

3.1. A minuta do presente Termo Aditivo foi devidamente analisada pela Procuradoria Federal 
junto ao FNDE, conforme determina a legislação vigente. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

4.1. A publicação resumida deste Instrumento na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês 

https:/lwww.fnde.gov.brlsei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3708539&infra_sis .. 1/2 
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seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. ( -•: 
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5. CLÁUSULA QUINTA- DA RATIFICAÇÃO \_ ... 

5.1._ Ficam ratificadas as d:mais_ ~láusulas e condições estabelecidas no instrumento da Àta f 
Reg1stro de Preços nº 1/2022, que nao colidirem com as constantes do presente aditamento. -o 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, o presente Termo Aditivo é 
assinado eletronicamente pelas partes. 

-----

- ---

ANDREA CRISTINA ALVES DA SILVA 

Diretora de Administração do FNDE 

Órgão Gerenciador 

SIDNEI VARGAS DA SILVA 

CIFERAL- INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. 

Fornecedor 

Documento assinado eletronicamente por SIDNEI VARGAS DA SILVA, Usuário Externo, em 
29/12/2022, às 16:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e§ 1º, 
do , embasado no art. 92, §§ 12 e 22, da 
~. uc: J uc: , ,u11ç,, ,u, u uc: Lu.J.J, respaldado no art. 92, §§ 12 e 22, da r-v1 ldt 1d,, •~uL , ,- oJ,~ 

Documento assinado eletronicamente por ANDREA CRISTINA ALVES DA SILVA, Diretor(a) de 
Administração, em 29/12/2022, às 16:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 
art. 62, caput e § 12, do , embasado no art. 92, §§ 12 e 22, 
da n--'--•'- • •r-r- -n 1 f\A"I .J-,. .J- ,-,-• --1--- .J_ ..,"1 " , respaldado no art. 92, §§ 12 e 22, da 

1.i~~N~~ -,r-,,-,-rl,-,r, ,..,,.,.. ... +,._ ,.,._ ... fn~õ~P.Õrl "~" ... "' -,rort·n nv+n~ ... ,..,-n, informando o código verificador 3305341 e 

· " o código CRC 7FF098E0. 

Referência: Processo n!! 23034.018858/2022-52 SEI n!! 3305341 

https://www.fnde.gov.br/sei/contr°'3dor.ptl)?acao=doa.-rlent _ ~ _web&acao _ origem=arvore_ visualizar&id _documento=3708539&infra_sis . . 2/2 

---------
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CIFERAL 

Ofício n.0 5852 

Caxias Do Sul, 27 de outubro de 2022 

A(o) Senhor(a) 
ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
SBS, Quadra 02, Bloco F - Edifício FNDE - 1° andar 
Brasília-DF, CEP 70070-929 
E-mail: ___...__..~ __ ......__ 

Assunto: Ciência da obrigação de fornecimento vinculado à(s) Ata(s) de Registro 
de Preços do Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE/MEC; Solicitação SIGARP nº: 
96746 - Forma de Pagamento: Recurso Próprio; 2043 

Prezado(a) Senhor(a), 

Tendo em vista o compromisso firmado por esta empresa perante o FNDE por meio 

da(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico nº 

02/2022/FNDE/MEC, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação de 

fornecimento à(ao) PREF MUN DE JOAO LISBOA (JOAO LISBOA/MA e 

07.000.300/0001-10) na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, na forma 

disposta a seguir: 

ATA 
ITEM 

Nº. 

1/2022 2 

TOTAL 

Solicitação SIGARP nº: 96746 

ESPECIFICAÇÕES VIG~NCIA QUANT. PREÇO 
UNIT. (R$) 

Ónibus Rural Escolar 29/06/2022 
a 1,00 485.000,00 -

ORE 1 (4x4) 29/12/2022 

Marcopolo Ciferal 
R. Irmão Gilda Schiavo, 110 - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-510 

www.marcopolo.com.br 

TOTAL (R$) 

485.000,00 

485.000.00 
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2. Dessa maneira, aguardamos manifestação da Entidade supracitada para a 

conclusão dos trâmites relacionados à assinatura do instrumento contratual e estamos 

cientes de que o contrato não poderá ser assinado fora do prazo de vigência da(s) ata(s), 

em observância às disposições do Decreto n.0 7 .892/2013. Além disso, reiteramos 

nosso compromisso em inserir cópia assinada do futuro contrato no Sistema de 

Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 

3. Por fim, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação em realizar o 

fornecimento dos itens acima relacionados em total conformidade ao edital do Pregão 

Eletrônico e seus anexos, à(s) Ata(s) de Registro de Preços, à nossa proposta comercial 

e ao contrato que vier a ser assinado, segundo minuta padrão aprovada pelo FNDE, e 

de que, do contrário, estamos sujeitos à aplicação das sanções administrativas 

previstas. 

Atenciosamente, 

IZAIAS GONCALVES DOS SANTOS 

Marcopolo Ciferal 

Marcopolo Ciferal 
R. Irmão Gildo Schlavo, 110-Ana Rech, caxias do Sul - RS - 95058-510 

www.marcopolo.com.br 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 
SBS QUADRA 02 - BLOCO F - EDIFíCIO FNDE - 1 º ANDAR - CEP 70.070-929 

TEL: (61) 0800 616161, opção 2, 2 e 4 
E-mail: s1garp@fnde.gov.br 

Autorização n.º 1605/2022 - CGCOM/DIRAD/FNDE 

Brasília, 31 de outubro de 2022 

A(o) Senhor(a) Dirigente -
PREF MUN DE JOAO LISBOA -JOAO LISBONMA 
CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Contatos: fone: (99) 9137-1647, e-mail: pmjlma@hotmail.com 

Assunto: Autorização para utilização da(s) Ata(s) de Registro de Preços do Pregão 
Eletrônico n51 02/2022/FNDE/MEC - Órgão Participante de Compra Nacional 
Solicitação SIGARP n°: 96746 - Forma de Pagamento: Recurso Próprio 

Senhor(a) Dirigente 

Em observância às disposições do Decreto n.º 7.892/2013, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto Órgão Gerenciador de registro de preços, 
neste ato representado pelo(a) Coordenador(a)- Geral de Mercado, Qualidade e Compras, 
autoriza que essa Entidade, na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, utilize 
a(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico n11 02/2022/FNDE/MEC, 
na forma descrita abaixo: 

Solicitação SIGARP n°: 967 46 

ATA ITEM ESPECIFICAÇÕES VIGÊNCIA QUANT. PREÇO TOTAL (R$) 
N.º UNIT. (R$) 

1/2022 2 
Ônibus Rural Escolar - 29/06/2022 a 1,00 485.000,00 485.000,00 ORE 1 (4x4) 29/12/2022 

TOTAL 485.000,00 

2. Informamos que o edital do Pregão Eletrônico n2 02/2022, as publicações no 
Diário Oficial da União, a(s) Ata(s) de Registro de Preços, a proposta comercial da empresa 
fornecedora e demais orientações encontram-se em 
http://www.fnde.gov.br/acoes/compras-governamentais e nos anexos do Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 
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3. Oportunamente, ressaltamos que a contratação do(s) item(itens) solicitado(s) 
deverá ser realizada por essa Entidade diretamente com a empresa fornecedora registrada 
na(a) Ata(s), o que poderá ser feito por meio do SIGARP, na opção "Contratação", "Gerar 
Contrato". Ademais, essa contratação deverá ser realizada dentro do prazo máximo 
de vigência da(s) ata(s), conforme acima informado. De todo modo, caso essa Entidade 
desista de firmar o contrato com o fornecedor, pedimos que seja realizada a Solicitação de 
Cancelamento no SIGARP, para melhor controle da utilização dos quantitativos registrados. 

4. Importante destacar, ainda, que a garantia da legalidade das ações 
subsequentes, derivadas desta autorização, são de responsabilidade das partes envolvidas 
na relação contratual. 

Respeitosamente, 

Documento assinado eletronicamente por ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO, 
COORDENADOR(A) GERAL, FNDE/DIRAD/CGCOM, em 31/10/2022, 17:57, conforme 
horário oficial de Brasília. Com fundamento no 

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte em 
, '' r ' , ' • ' .. , , ,. , , I digitando o seguinte código: 
a64e15d77af78d0ea8684178bf31306f 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AUTUAÇÃO 

Ao primeiro dia mês de agosto de 2022 (dois mil e vinte e dois) AUTUO o presente 
feito, cujo objeto consiste na solicitação de Adesão a Ata de Registro de Preços nº 1/2022 -
FNDE, tombando-o sob o nº 12.060/2022. 

João Lisboa (MA), 03 de novembro de 2022. 

Secretário Municipal de Educação 
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OFICIO Nº 215/2022 

Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 03 de novembro de 2022. 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seja aprovada e 

autorizada a aquisição de ónibus rural escolar, por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 

1/2022, lavrada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, cuja vigência é de 

seis meses contados da data de sua assinatura, tendo por vencedora a empresa CIFERAL -

,- INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA., com o preço unitário proposto de R$ 485.000,00 (quatrocentos e 

oitenta e cinco mil reais). 

Esclarecemos ainda que a aquisição é necessária e imprescindível ao aperfeiçoamento 

do transporte escolar na zona rural. 

Por oportuno, esclarecemos que será adotado o termo de referência constante nos autos 

do Pregão Eletrónico para Registro de Preços nº 02/2022/FNDE. (doe.junto) 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Secretário 

EXMO.SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

----- ------

icipal de Educação 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE APROVAÇÃO 

Processo Administrativo nº 12.060/2022 - SEMED 

Pregão Eletrónico nº 02/2022/FNDE 

Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 1/2022/FNDE 

APROVO o termo de referência constante nos autos do processo administrativo e 

certame licitatório em epígrafe, razão porque determino o prosseguimento do feito em seus 

ulteriores termos, observada a legislação pertinente. 

VILSONSO MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

MEMORANDO INTERNO 

Processo Administrativo nº 12.060/2022- SEMED 

Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE 

Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº l /2022/FNDE 

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para as 
providências cabíveis. 

a (MA), 07 de novembro de 2022. 

VILSONSOA 



OFICIO Nº 356/2022 

Ao EXMO. Senhor 

1 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 08 de novembro de 2022. 

ANTONIO ALVES DE SOUZA JÚNIOR 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Assunto: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Secretaria Municipal de Educação vem solicitar a emissão de parecer 

jurídico acerca da possibilidade de adesão a Ata de Registro de Preços nº 1/2022 lavrada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, conforme documentos que instruem 

os autos. 

Na oportunidade, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER JURÍDICO 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -

MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e emissão de Parecer 

Jurídico. 

Trata-se de processo administrativo instaurado com a finalidade de 

promover adesão à ata de registro de preços nº 1/2022/FNDE, oriunda do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 02/2022/FNDE cujo objeto é a "aquisição por meio 

de Registro de Preços de veículos de transporte escolar diário de estudantes, 

denominado de Ónibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às entidades 

educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e 

Municípios". 

Veio a Procuradoria Jurídica para analisar a viabilidade do pleito e 

a aderência aos requisitos legais. 

É o relatório. Passo a opinar. 

A lei nº 8.666/93 assim estabelece em seu art. 15, in verbis: 

' rt. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

- ser processadas através de sistema de registro de preços; 

or decreto, 

aten idas as peculiaridades regionais [ ... ]" (destaques e grifos nossos). 



4 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Da abalizada lição do mestre Marçal Justen Filho extrai-se que 1: 

"o art. 15 evidencia que a contratação administrativa não deve ser mais 

onerosa e menos eficiente do que a do setor privado. Um dos meios 

fundamentais de obtenção de eficiência consiste no sistema de registro de 

preços. Através dele, a Administração poderá efetivar aquisições de modo 

mais eficaz. Não necessitará multiplicar longos e complexos 

procedimentos, que resultam onerosos e inúteis". (destaques e grifos 

nossos) 

Não restam quaisquer sombra de dúvidas acerca da pertinência 

das aquisições e contratações públicas por meio de registro de preços, mormente porque, 

dentre os potenciais benefícios da utilização do Sistema de Registro de Preços e, por via 

reflexa, da própria adesão à ata, estão: 

a. O atendimento ao princípio da padronização; 

b. A redução dos custos administrativos com diversas licitações, havendo 

somente a realização de uma única; 

c. A possibilidade de contratação imediata; 

d. A satisfação de necessidades comuns a diversos órgãos; 

Regulamentando o já citado artigo 15, do Estatuto das Licitações e 

Contratos Administrativos, no âmbito do município de João Lisboa (MA) foi editado o 

Decreto Municipal nº 054/2017 que, em seu art. 23, aportou autorizativo legal para que os 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal promovam adesão às atas de 

registro de preços, conforme se vê: 

"Art. 23. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro 

preços, durante sua vigincia, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

...., ... 11,1me da administração pública municipal que não tenha participado do 

1 Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei Licitações e Contratos Administrativos. 16 ª Edição, rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. 

2 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador." (destaques e 

grifos nossos) 

Em tese, sem maiores dilações, é, pois, plenamente viável que os 

órgãos do Poder Executivo Municipal façam uso das atas de registro de preços, desde que 

atendidas os requisitos legais expressos, que devem ser analisados considerando as 

características concretas de cada situação. 

Da vantagem da adesão (art. 23, § 1° do Decreto Municipal nº 054/2017) 

O ofício contendo a justificativa da adesão a ata de registro de 

preços evidencia a imprescindível realização das despesas diante da necessária aquisição 

de veículo de tração para o tráfego e transporte de alunos da rede de ensino municipal na 

zona rural, missão institucional da administração pública, trazendo à tona a cristalina 

vantagem da adesão posto que os preços foram recentemente obtidos, registrados e 

publicados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

Com isso, são observados os princípios da economicidade e 

eficiência, mormente o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração pública, prevista no art. 3°, da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e 

a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

.,__~,t-q;a;:,:mento objetivo e dos que lhes são correlatos." (destaques e grifos 

3 
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Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Da solicitação de adesão ao gestor da ata de registro de preços (art. 23, § 1º do 

Decreto Municipal nº 054/2017) 

Foi aportada ao feito a devida autorização de adesão, tombada sob 

o nº 679/2022 - CGCOM/DIRAD/FNDE, expedida pelo órgão gerenciador da Ata de 

Registro de Preços nº 1/2022/FNDE. 

Tal requisito visa garantir o não extrapolamento do consumo 

máximo permitido por procedimento, qual seja, o quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado, independente do número de órgãos participantes extraordinários que aderirem à 

ata. (Item nº 4.4 da ARP) 

Indicação do gestor e fiscal do contrato (Lei nº 8.666/93) 

Deverá ser indicado no instrumento contratual ou por nomeação 

referente ao processo, caso não seja lavrado termo de contrato em sentido estrito. 

É necessário também que haja a publicação da Portaria de 

Designação do Servidor no Diário Oficial do Município, em homenagem ao princípio da 

publicidade (art. 37, XXI da CF), bem como a posterior juntada aos autos do extrato 

publicado com a devida ciência, por escrito, do servidor na portaria de designação. 

Aceite do fornecedor ou prestador de serviços (art. 23, § 2° do Decreto Municipal nº 

054/2017) 

Presente nos autos. O fornecedor anuiu com a possibilidade de 

execução do , nos quantitativos necessários à administração pública municipal, sem 

prejuízo dos iten egis ados originalmente na ARP. 

4 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Declaração de disponibilidade orçamentária (art. 14 da Lei nº 8.666/93) 

Deverá ser oportunamente aportada ao feito após autorizada a 

adesão a ata de registro de preços e previamente ao pretenso contrato administrativo 

CONCLUSÃO 

Considerando os documentos coligidos aos autos; a demonstração 

efetiva da vantagem da adesão sob apreço, em detrimento da realização de procedimento 

licitatório próprio; a possibilidade de fornecimento do objeto sem prejuízo do registrado em 

ata, por parte do pretenso contratado, opino pela legalidade da adesão sub examinem. 

Acerca da necessidade da formalização do ato administrativo é 

válido registrar que não cabe a este órgão jurídico imiscuir-se no mérito, avaliando a 

conveniência e oportunidade da contratação. Na forma do parágrafo único do art. 38 da Lei 

n.º 8.666/93, compete a esta Consultoria, tão-somente, o exame prévio quanto aos 

aspectos jurídico-formais do procedimento. 

É o parecer, salvo 

Remeta-se a au ridade superior para as providências que julgar 

cabíveis. 

Antonio Alv-- nior 

5 

5 



OFICIO Nº 370/2022 

Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 18 de novembro de 2022 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seja emitido 

despacho orçamentário que informe o suporte contábil legal ( dotação orçamentária) para a 

aquisição de ônibus rural escolar, licitado por meio do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

t ,,,,...._ nº 02/2022/FNDE, conforme documentos que instruem os autos. 

O valor estimado para a contratação é de R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e 

cinco mil reais), conforme depreende-se da Ata de Registro de Preços nº 1/2022/FNDE, em 

anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

icipal de Educação 

ILMO. SR. 

MANOEL AGUIAR REINALDO 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

NESTA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
CONTABILIDADE 

CERTIDÃO 

MANOEL AGUIAR REINADO , Contador , inscrito no CRC sob o nº 

8596- ma , responsável pela escrituração e demonstração contábil 

de execução financeira e orçamentária do município de João 

Lisboa - MA . 

CERTIFICA: 

Em resposta ao Ofício nº 370/2022 , que revendo a Lei 

Orçamentária , para vigência no exercício do ano de 2022 , 

verificou dotação orçamentária consignada com saldo suficiente 

para o cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo 

l icitatór io para : 

Objeto : Aquisição de ônibus rural escolar , sob a seguinte 

r ubrica : 

12 . 365 . 0004 . 2- 054 - Manutenção da Educação Infantil - 30% 

R$ 485 . 000 , 00 

4 . 4 . 90 . 52 - Equipamentos e Material Permanente 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram- se em 

consonância com a LDO, LOA e PPA . 

João Lisboa 

A UIAR REINALDO 
CRC/MA 8596 
ícu1a: 121065-3 



OFICIO Nº 380/2022 

Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 12 de novembro de 2022. 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seja homologada a 

adesão a Ata de Registro de Preços nº 1/2022 lavrada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE para fins de aquisição de ônibus rural escolar, conforme documentos que instruem 

os autos. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101 /00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

Atenciosamente: 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE. .... ....... ....... Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE. 
OBJETO .......... ..................... Aquisição de ônibus rural escolar. 
AMPARO LEGAL ....... .... ... Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 054/2017. 
PRAZO DE FORNECIMENTO ...... O fornecimento do objeto será imediato, a partir do 
recebimento da "Ordem de Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 
VALOR TOTAL .................. R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais) 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora na Lei nº 8.666/93 e 
demais normas pertinentes, homologo a adesão a ata de registro de preços em epígrafe, a 
empresa: 

CIFERAL INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. (30.314.561/0006-30) 

isboa (MA), 20 de novembro de 2022. 



/0Pt \ PREF MUN DE JOAO LISBOA ( __ ._ 
ESTADO DO MARANHÃO ._e-•~-~ q6 j 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÓNICO Nº 02/2022 - REGISTROS DE PREÇOS.·· 1\ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.035045/2021-46 \j 

CONTRATO N.º 28.11.01/2022 / 2022 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A(O) PREF MUN DE 
JOAO LISBOA E A(O) CIFERAL 
INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA, 
PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICA . 

.,,--._ Aos~ dias do mês DEZ€1Y1Bl<O de 2022, de um lado o PREF MUN DE JOAO LISBOA com sede 
no(a) AVENIDA IMPERATRIZ , S/N, CENTRO, na cidade de JOAO LISBOA/MA, inscrito no CNPJ sob o 
nº 07 .000.300/0001-10, neste ato representado(a) pelo(a) VILSON SOARES FERREIRA LIMA, 
nomeado por meio de sem numero, portador da carteira de identidade nº 0384988520093, CPF nº 
209.475.183-04, no uso da atribuição que lhe confere o(a) sem numero, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
30.314.561/0006-30, estabelecida à RUA IRMAO GILDO SCHIAVO, 110, PAVLH 4, SAO CRISTOVAO, 
CAXIAS DO SUL/RS, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu/sua 
DIRETOR(A), Sr.(a) SIDNEI VARGAS DA SILVA, portador(a) da carteira de identidade nº 
6038061328, expedida pela SSP/RS, CPF nº 377 .402. 700-59, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 23034.035045/2021-46 e em observância às disposições da Lei nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7 .892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrónico FNDE nº 02/2022, por Sistema de 
Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas . 

.......... 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. o objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de veículos de transporte escolar 
diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades 
educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR UNITÁRIO EM 

VALOR TOTAL EM R$ R$ 

1 
Ónibus Rural Escolar - ORE 1 

1 485.000,00 485.000,00 (4x4) 
-, 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 280 dias contados da data de assinatura 
do contrato prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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3, CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO (~ _ _'i:=+-: ) 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta~ cinco 
mil reais). p 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 2022 na classificação 
abaixo: 

PROGRAMA FONTE DE ELEMENTO DE NÚMERO DE DATA DE 
VALOR (R$) 

DE TRABALHO RECURSOS DESPESA EMPENHO EMPENHO 

754/2022 FUNDEB 4.4.90.52.00.00 3080048 04/11/2022 485.000,00 
. 

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
,..._ 5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7 .1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência. 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 
9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n12 10.520, de 2002, a Contratada que: 
a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) cometer fraude fiscal; 
f) não manter a proposta. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 
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ii. Multa: -~• • 1' , 

a. multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor d\ s 
bens entregues com atraso . Decorridos 30 {trinta) dias de atraso, a 
CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela 
rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b. multa moratória de 0,07% {sete centésimos por cento) do valor do Contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (do is por cento), no caso de 
inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia contratual a que se 
refere a Cláusula Sétima deste Contrato, se for o caso. 

e. multa moratória de 0,3% {três décimos por cento) por dia sobre o valor dos 
Mobiliários Escolares que estiverem em desacordo com as condições de garantia 
do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens. 

d. multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições 
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será 
calculada sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato. 

e. multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no 
caso de rescisão por inexecução total do objeto. 

iii. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4Q da Lei n.Q 10.520/02, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos; 

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

11.3. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999. 
11.4. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em 
consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos 
abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência 
à reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o caráter educativo/pedagógico da 
pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observados os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
11.5. As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 

11.6. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, 
suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
da CONTRATANTE. 
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas à 
publicidade dos atos praticados pela Administração. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
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12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: · 4ci> 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos~ a XII 
e XVII do art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei n2 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 
12.4.1. 
12.4.2. 
12.4.3. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
lndenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
~ 13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

~, 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME n2 53, de 8 de Julho de 2020. 
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que 
a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 
1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaç_ão deste instrumento, por extrato, na 
imprensa local ou nos meios oficiais de divulgação, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17 .1. Ê eleito o Foro da Seção Judiciária Federal em que se situa a CONTRATANTE, ou na sua 
ausência, na jurisdição local competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 



Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93. 

{
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (l as) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

VILSON SOARES FERREIRA Assinado de forma digital porVlLSON 
SOARES FERREIRA LIMA:20947518304 

LIMA:20947518304 Dados: 2022.122910:36:07-03'00' 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 
P/ Contratante 

SIDNEI Assinado de lorma 

VARGAS DA e;:'~!IDNEI 
SILVA:377402 S1LVA:3n4021oos9 

7005 9 
Dados: 2022.12.29 
12: 14:48 -03'00' 

SIDNEI VARGAS DA SILVA 

P/ Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
RG: RG: 
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AVISO DE RETIFICAÇÃO/ERRATA 

Secretaria Municipal de Agricultura e Indústria 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA ERRATA EXTRATO DO 2º 

(SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRA TO N.º 

22.02.15/2021. Informamos que na publicação referente ao 

EXTRATO DO 2° (SEGUNDO) TERMO ADrTTVO AO 

CONTRATO N.º 22.02.15/2021. OBJETO:: LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA 

r"'- SECRETARIA MUNlClPAL DE AGRICULTURA E 

lNDÚSTRlA DE JOÃO LISBOA - MA, publicado dia 30 

de janeiro de 2023, fls 2, Diário Oficial Eletrônico. Onde, 

Se lê: KA TIA TEXEIRA DE ALMEIDA. Leia-se: KA TIA 

DE ALMEIDA ARAÚJO. João Lisboa (MA), 06 de 

fevereiro de 2022. RAIMUNDO DE SOUSA SOARES 

NETO - Secretário Municipal de Agricultura e Indústria. 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: aobje0z4caz20230206 l 20252 

A VISO DE PREGÃO ELETRÓNICO 

Pregio Eletrônico nº 001/2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) A VISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÓNICO nº 001/2023 (EXCLUSIVO ME, 

EPP, MEDA Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, 

por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público para 

conhecimento de todos que realizará licitação na 

MODALIDADE: Pregão Eletrónico. TIPO: Menor Preço 

por Item. OBJETO: Aquisição de livros didáticos para o 

programa Educação de Jovens e Adultos - EJA. CÓDIGO 

UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto 

Municipal nº 03/2011, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei 

nº 8.666/93 e as condições do Edital. Data de Abertura: 27 

de fevereiro de 2023 às 08:00 hs (oito horas), horário de 

Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 

consultados e obtidos no endere,;:o eletrônico 

www.comprasgovemamentais.gov .br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE 

- MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no 

e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, 

C::.:91~. 
lido e obtido em sua versão impressa mediante 'o -j 
recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM l 
(Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 

Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede 

da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. 

Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 

08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA 

LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: cxfzionxvo20230206120224 

A VISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE 

ESTADODOMARANHÃOPREFEJTURAMUNlClPAL 

DE JOÃO LlSBOA (MA) HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE Pregão Eletrônico (SRP) nº 

02/2022/FNDE OBJETO: Aquisição de ônibus rural 

escolar. AMPARO LEGAL: Lei nº 8.666/93, Decreto 

Municipal nº 054/2017. PRAZO DE FORNECIMENTO. O 

fornecimento do objeto será imediato, a partir do 

recebimento da "Ordem de Fornecimento" expedida pela 

Secretaria Municipal de Educação. VALOR TOTAL R$ 

485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais). Em 

decorrência do processo de licitação acima individuado, 

com escora na Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 

homologo a adesão a ata de registro de preços em epígrafe, 

a empresa: CIFERAL INDÚSTRIA DE ÓNIBUS LIDA. 

João Lisboa (MA), 20 de novembro de 2022. VlLSON 

SOARES FERREIRA LIMA - Prefeito Municipal. 

Publicado por. Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador. yhqdg020mf20230206 l20204 

EXTRATO DE CONTRATO 

Pregão Eletrônico (SRP) oº 02/2022/FNDE 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRA TO DO CONTRATO 

Pregão Eletrónico (SRP) nº 02/2022/FNDE 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JOÃO LlSBOA CONTRATADO: CIFERAL INDÚSTRIA 

DE ÔNIBUS LTDA. OBJETO: Aquisição de veículos de 

transporte escolar diário de estudantes, denominado de 

Ônibus Rural Escolar (ORE). VIGÊNCIA: 280 dias. 

VALOR: RS 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil 

reais). REG1lNCIA: LEI Nº 10.520/02 e LEI Nº 8.666/93. 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N" 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e Integridade. Página 2/4 
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FUNDEB Elemento de despesa 4.4.90.52. João Lisboa 

(MA), 29 de dezembro de 2022. VILSON SOARES 

FERREIRA LIMA - Prefeito Municipal . 

Publicado por: Marcos Vcnicio Vieira Lima 

Código identificador: qmrhophs7lz20230206120242 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3 

AVISO D( UOTAÇÃO 
PREGÃO ELETIIÕNICO N■ 5/2Dll 

A Prefeitura M. de Coelho Neto - MA, por meio da Sec. M . de Planejamento e 
Gestão, torn1 püblJco pira conhedmento dos lntereSQdos que far41 realizar, lidulçlo na 
moda~dado Preg~ Eletrónico 005/2023, do tipo menor preço, para Reglstro de -os para 
futura e eventual contni.ç,o de emp,esa para p,0$iaçJo de serviços de ~aramação, 
confecçlo e fornecimento de lmp,ts.sos arificos para manutençlo das atividades Ylnculadas a 
Admlnist~o Direta do Município, no dia 28/02/2023 às 08:00 h , através do site 
hnps://www.portal decornpnspublcas.corn.br, sendo p,esldlda pelo Pregoeiro desta 
Prefeitura.Edital:: hnps://www.portaldecornpra$l)\A)lias.com.br e no Portal da Transp.,rl!ncla 
no endereço· hnps://lidUcoes.coelhonoto.ma,10V.br/. Esclarecimentos adidonois pacina web 
do Portal de Compras ou atraws do Hnal: cpl.coelhoneto.mal!'gmall.com. 

Coelho Neto - MA. 7 de leYorelro de 2023. 
siRGIO RICARDO VIANA BASTOS 

S.C. M. de Planejamento e Gestlo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR 

EXTIIATO OE TEIIMO ADl'TlYO 

PARTtS: Prefeitura Municipal de OUque Bacelar/MA, atTMs da Secretaria Municipal de 
Adminlstraçao, Finanças e Infraestrutura e a empresa N GUIMARÃES CONTRUÇÕES EIRELI, 
CNPJ 29.264.S03/0001· 56; OBJETO obras de pavimentaçao em vj,is públicas do munlc/plo 
de Duque Bacelar, pav1mcntaçao em bloco semvado de acordo com as cspeclflcações 
constantes do projeto Bisico • Ane.a I; O presente AdltM) tem a ftnalidade de alterar a 
Cláusulo1 vtsisima Sem do contrato nt 1211/202 t , que passa a vi&orar com a seguinte 
rcdoçJo: fica ait,,rado o prazo para execuçao das obras por mais 04 (quatro) meses. a 
partir do dia 07/11/2022 até 07/03/2023, nos wmos da Lei &.666/93. As demais c"usulas 
ficam Inalteradas. SIGNATÁlllOS Sr Blsrnardc Sauala Gulmarhs, CPF n • 306.032.181-72, 
pela CONTRATADA e o Sr. Francisco flavio de lima Furtado, CPF n• 396.299.293-68, pela 
CONTRATAl'iTE Duque Bacelar/MA. 08 de Julho de 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO 

AVISO OE UCJTAÇÃO 
CONCOftlltNOA N• 1/2023-<:Pl - $RI' 

A Pr■ feltura Munidpal de Estreito - MA, acravts da ComlssJo Permanente de 
Uc:itações, torna público para conhecimento dos interessados que realiur, no dia 
13/03/2023 '5 09:00 horas, lldtaçlo na mod1lld1de CONCORRtNOA PÚBLICA do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL com base n• lei n.• 8.666/1993, e alterações posteriores, Lei 
Complementar n• 123/2006, alterada pela lei Complementar n• 147/2014, para o OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEClALJZAOA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO E ADEQUAÇÃO DA AVENIDA SANTOS DUMONT LOCALIZAl>A 
NA ÁREA URBANA DE ESTREITO-MA CONFORME CONTRATO DE REPASE N• 
916919/2021/MDR/CAIXA. l<>cal d• sessJo: sala da Comisslo Permanente de Ucltaç0e$ da 
Pmeltura Municipa~ situada na Avenida Chico Brito, n• 902, Centro, Estreito, O edital e 
seus anexos encontram-se a dtsposiçlo dos lnt.,-essados no endereço e-letr6nk.o: 
www.estrelto.ma.aov.br e na sala da Comissão Pem,anente de lkitoções da Prefeitura 
Munklpal, situada no tnder~ acima ctado. podffldo ser consultado cratuitamente ou 
adquirido no hor~río de 08.-00 H 14:00 horas, medóontt -himento de tau oo, oofres 
públicos no valor de RS 50,00 (Cinquenta Re1is) através do o.-.M. 

THYAGO PAZ DA SILVA 
Presidente da Comlsslo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 

ooaATO OE TEIIMO AOfTIVO 

CONCORRtNO.A Nt 001/20U. RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N■ 
2903.001/2022: Termo Aditivo de Valor n• 01 ao Contnlto Nt 2903.001/20U que entre si 
celebram o município de Governador Nunes frei,e -MA e a emp,Ha A.8 DE SOUSA NETO 
EIRELI - EPP, com sede na Rua Cel Hozano Gomes Ferreira, n• 187, Cep: 65.710-000, 
Centro, uao do Junco - MA, Inscrita no CNPJ/M~ sob o nt 35.6Sl.180/0001-56, doravante 
denominada CONTRATAM. repr ... ntada neste ato pelo Sr■ Aristides Borges De Sousa 
Neto, Brasileiro, Casado, Natural da adade de SJo Lufs • MA. Portador d• Ca~lra NKlonal 
de Habllltação (CNH) sob o nt 03323977993, CPF: 007.923.933-17 .. OBJETO: aditamento de 
o acrtscimo de prazo de 12 (do,e) meses no contnto de ~staçlo de serviços de 
recuperaçao/adequaçao de estrados vtclnais no munldplo de Govtlrnador Nunos Freire/MA 
10 contrato NI 2903.001/2022 CMCOn'ente da CONCORRtNCIA N• 001/2022, com volld•de 
ot~ 31 de dezembro de 2023, bem corno explicitar a aplaçlo ao contrato às dlsposlç~ 
da lei n· 8.666/93, de 21/06/1993; DATA DA ASSINATURA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
DE PRAZO: 31/12/2022; CONTRATANTE: Prefeitura Munldpal de Governador Nunes Freire 
- MA. Inscrita no CNPJ (MF) sob o nt Ol .612.834/0001-10, atravâ, da secretaria Municipal 
de Obras, Infraestrutura e Transportt; CONTRATADA: A.B DE SOUSA NETO flREU • EPP, 
com sede na Rua Cel Hozano Gomes Ferreiro, n• 187, Cep: 65.710-000, Centro, t.aao do 
Junco • MA. Inscrita no CNPJ/Mf sob o n• 35.651.180/0001-56, doravante denominada 
CONTRATAOA, rep,esentada neste ato pelo Sr■ Aristides Boraes De sousa Neto, Brasileiro, 
Casado, Natural da Cidade de Slo luls - MA. Portador da Carteira Nlciontl de Hllbil ~ 
(CNH) sob o n• 03323977993, O'f: 007.923.933-17, ne<te ato representada por Na1,1;., 
Ferreira Guedes, portadora do CPF n• 013.852.703-22; ASSINATURAS: p/ Contntante: 
Sec.retaria Municipal de O~s. lnfraestn.rtura e Transporte, St4:fano Andrey BrandSo Gutda; 
Controlado: Aristides Borges De Sousa Neto. GoYl,rnador Nunes Freire/MA, 30 de 
DEZEMBRO de 2022. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAP~ GRANDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELITRÔNICO N• S/ 2ll23 

08JITO· Re•lstro de Prat~ para • aquislçlo de medkam•ntos • ,n,umo. 

dlverws, para at,nder as demandas da Asslstfncia Farmao!utka do munkípfo de 
lgarap4 Grande/MA. DATA DA SESSÃO: 27/02/2023. HOAARIO: 08:30 horas. Sistema 

Eletrónico Utlliudo: UOTANET www.llcltanet.com.br. O presente Edital esta~ à 
dlsposiçlo dos Interessados onde poderJo ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE 

por melo dl11tal na ComlssJo de UcitaçJo bem como pela Internet, atravtt do nosso 
endereço eletr6nlco www.l1ara~grande.ma.gov.br e/ou no Mte do Ucttanet: 
www.rdtanet.com.br bem como atnrvés do E-MAIL: cdi&arapel!'amail.com. 

l&arapé Grande - MA, B de feverolro d• 2023. 

CLÁUDIO PEREIRA DE ARAÜJO SILVA 

Precoetro 

~ dDcutnlnlg pode w ""'~ ,. _,.,~ el«ttnko 
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ISSN 16n-7069 N• 29, quinta-feira, 9 de fevereiro de 23 _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA ,J•-. • ., ')~ 
EllTftATO Df CONTMTO • 1 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEffURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) E>CTRATO DO 
CONTRATO Preslo Eletrónico (SRP) nt 02/2022/FNDE CONTRATANTE: PR(FEITIJRA 
MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA CONTRATADO: CIFERAL IND\ÍSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. OllJETO: 
Aquislçao de veiculos de transporte escola, diário de estudantes, denominado de ônbus 
R_ural Escolar (ORE). VIGtNCIA: 280 dias. VALOR: R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e 
cinco mil ruis). REG!NCIA: LEI Nt 10.52D/02 e LEI NI 8.666/93. Dotação Orçamentiria: 
12.365.0004.2-054 Fonte de recurso FUNDEB Elemento de despesa 4,4.90.52. JoJo Usboa 
(MA), 29 de dezemb<o de 2022. VILSON SOARES FERREIRA UMA - Prefeito Municipal. 

MIISO DE ~ÇÃO 
PREGÃO ELETIIÕNKX> SIIP N• 2/'lJlll/FNOf 

ESTADO 00 MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 
HOMOI.OGAÇÃO, MOOALIDAD( Preglo Eletrónico ISRP) n• 02/2022/FN DE OBJETO: 
Aqu,siçlo de õn,bus rural escolor. AMPARO LEGAL: lei nt 8.666/93, Decreto Munidpal nt 
054/2017. PRA20 DE FORNEOMENTO. O fornecimento do objeto serl Imediato a partir do 
recebimento da •ordem de Fornecimento" expedida pela Secretaria M~nldpal de 
EducaçJo. VALOR TOTAL RS 485.000,00 (quatrocentos e oótenta e cinco mi l rHis). Em 
deconincla do processo de lidQÇJo acima individuado, com escora na Lei n• 8.666/93 • 
demais nonna.s pertlnen~. homoloso a adeslo a ata de realstro de preços em epigrafe 
1 emp,e1a: CIFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. ' 

Joio Usboa-MA. 20 de novembro de 2022. 
VllSON SOARES FERREIRA UMA 

Preffflo 

PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU-MIRIM 

EXTIIATO DE CONTIIATO N■ 23/1023 

ORIUNDO DO PROCESSO ADIMINISTRATIVO N■ 2022.01.19.0002, PREGÃO ELITRÔNICO 
N• 049/2022. PARTES: Município de ll1pecuru-Mlrlm e a Emp,esa MS HOSPITALAR 
EIRELI. OBJETO: AqulsiçJo de medicamentos lnjotivels, dlete enteral t o,al e 
componentes da asstsUncia flrrmicêutlca Wisia, il fim de suprir a demanda da 
Secretaria Munidpal de Saúde de lt>pecuru Mirim/MA. VALOR: R$ 119.653,56 (cento e 
dezenove mil. seiscentos e cinquenta e três reais e: dnquenta e seis centavos), DATA 
D ... ASSIN ... TURA: 06/02/2023. BASE LEGAL: lei Federal n• 8.666/1993 e alterações 
posteriores. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ófalo: 13 Fundo Municipal de 5a0de, Unid. 
Orçam: 1301 • Fundo Munldpal de 5a0de, Projeto/Atividade: 10.301.0022.2056 • 
MANUT. DOS 5ERV DE ATENÇÃO BÁSICA • PAB, Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 • 
Materj,il de Consumo, Fonte de Recurso: 1600000000 - TRANSFERENCIA DE sus BLOCO 
DE MANUTENÇÃO, Volor RS 45.968,00 (quarenta e cinco mil, novecentos e sessenta e 
oito rea,s). ôr&ão: 13 Fundo Municipal de Saúde, Unid. Orçam: 1301 • Fundo Municipal 
de S.Ode Projeto/AtMdade: 10.303.00)2.2076 - MANUT. DOS SERV DE AS515TENOA 
FARMACEUTlCA, Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 • Materlal de Consumo, Fonte de 
Recurso: 1600000000 • TRANSFERENCIA DE SUS BLOCO DE M ANUTENÇÃO, V1lor RS 
73.685,56 (setenta e tr~s mil, seiscentos e oitenta e dnco reais e cinquenta e seis 
centavos). ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Raimundo lndío do Brasil Bandeira de Melo, 
Secretfrio Munic;pal de Saúde. p/CONTRATADA: Jeanderson Alecrim de santana • 
Representante legal. ltapecuru Mlrim - MA, 06 de fevereiro de 2023. 

EXnATO DE CONTIIATO N• 30/ 2023 

ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 2023.01.18.0010, PREGÃO ELETRÔNICO 
N• 046/2022. P"RTE5: Município de ltapecuru-M;rtm e a Empresa MARTINS COMERCIO 
E SERVIÇOS EIRELI. OllJETO: prestaçao de serviços de sucção e esaotamento de fossas 
séptias, transporte dos dejetos, a trav,s de camlnhlo espedflco para a reallzaçJo do 
esgotamento da(s) foua(s) e I correta destinação final para 11tender as neussldadH 
dos prédios públicos, não atendiclos pela concess1on,r1a do serviço de esaotamento 
s.anturlo, para atender as neeessKlades das diversas Secretarias da Prefeitura Municipal 
de ltapecuru-Mirim/MA. VALOR: RS 150.2&5,00 (cento e cinquenta mil e duzentos e 
oitenta e cinco reais). DATA DA ASSINATURA: 01/02/2023. BASE LEGAL: lei nt 
10.520/2002, do O■creto Municipal n• 760/2020, Decretos Municipais n• 547/2017 e 
548/2017, Oecreto Federal n■ 7.892/2013, Decreto federal n■ 10.024/2019, da lei 
Complementar n• 123/2006 alterada pela l ei complementar n• 147/l0U, e, 
,ubsldiarlamentc, da lei n• 8.666/1993 e demais nonmas pertinentes apll<ávels. 
OOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: UNID. ORÇAM: 14 • FUNDO DE MAUT. DES. 
EDUC.BAS.VALPROf.EDUC. FUNDES PROJETO/ATIVIDADE: 12.36L0049.2052 
MANUTENÇÃO 00 ENSINO FUJNDAMENTAL -FUNDEB 3o,i ELEM. DE DESPESA: 
3.3.90.39.00 • Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurldlu FONTE DE RECURSO: 1.541.0000 • 
Transferência do FUNDEB 30% - Complementação União Valor: R$ 80.195,00 UNID. 

ORÇAM: 14 • FUNDO DE MAUT. DES. EDUC.BAS.VALPROf.EDUC. • FUNDEB 
PROJETO/ATIVIDADE: 12 365.0003.2058 • MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL • 
FUNDES 3°" ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.39.00 • Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurfd lca 
FONTE DE RECURSO: 1.541.0000 • Transferindo do FUNDEB 3°" • Complementaçlo 
Unllo Valor: R$ 70.090,00. ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Maria de Nnoré Fenraz 
Tomaz Sccretjria Municipal de Eductçlo. p/CONTRATAD/>.: Thlaao Alves M1rtlns -
Rep,csentante leaal. itapecuN Mlrlm - MA. 01 de fevereiro de 2023. 

AVISO DE HOMOWGAÇÃO 
,uGÃO ll.ETRÔNICO Nt 2/2023 

O MUNldPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA, atrMS da PREFEITURA MUNIClPAI. 
situada na Praça Gomes de SOu11, S/N, Centro, ltapecuru Mlrim/MA. CEP: 6S.485-000, ne.ste 
1to rep,esentado pela senhora TERESA BARBOSA MACEI. Secre1,r1a Municipal de Asslstlncla 
Socia~ no uso de suH atribuiç6es leaaJs que lhes sJo conftridas pelo Decreto Munlclpal n• 
030/2022, e com base nas infonmaç6es ~t .. na adjudicação da llcltaçlo ne modaldade 
Prealo Eletr&.lco N• 002/2023, objetivando o Reaiscro de preço para Mura e ewntual 
contrataçlo de pMSOI Juridic.a especializada ~ra o fornecimento de Material Ptrmanente 1 
Pedacócko para atender demanda do Espaço da Criança • Serviço de Conv!Yinda e 
Forblecimento de Vlnculos • SCFV no munldplo de itapecunJ-Mlrim/MA. dei/Idamente 
1p,ov.ada por parecer jurfdia> Juntado aos autos do processo e de acordo com o que dispõe o 
artigo ~3, lndso \li da Lef Federal NO 8.666/93 e suas altefaç6es posteriores, resolve 
HOMOLOGAR o objeto :acima citado às •mpreus: 

1.ELETRO WENDEL LTDA, Inscrita no CNPJ nt 10.40L351/0001-68, vencedora dos 
Itens 1, 2, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11. 12, 14, 24, 29, 32, 33, 34, 36, 41, « , 46, SO, 51. 52, 53, 54, SS, 56, 
~~•~aa~~~~n~~~~~~~n~~~aR~~ 
86, 87, 88, 89, 90, 92, 93, 94, 9S, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107 e 110, 
no valor gtobal de RS 275.106,63 (duzant.os e setenta e cinco mil cento e seis ruis• sessenta e 
tr!s centavos}. 

2.IMPERIO EMPREENDIMENTOS EIREU, inscrita no CNPJ n■ 04.966.853/0001-33, 
vencedcn dos itens 3, 7, 20, 72, 83, 91 e 1ll!I no valor ll<>bal de RS 52.310,00 (cinquenta e dois 
mil truentos e dez reais). 

3.S R DE SOUSA lDPES, lnscrtta no CNPJ nt 2S.OS7.844/0001-08, vencedora dos 
Itens U , 15, 16, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 26, 27, 28, 31, 35, 37, 38, 39, 43 e 49 no valor aJobal de 
R$U2.924,86 (unto e vinte e dois mil ncwecento1 e vlnte e quatro reais e oitenta e seis 
crntavos). 
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